
II  - -A palavra congelamento caiu em des-
raça após o fracasso do Plano Cruzado. 
anto é que na segunda versão do "Plano 
ayad" para o ajuste da economia os seus 

autores trocaram o termo congelamento pe-
la expressão estabilidade rigorosa de pre-
os. Mas, ensina mestre Aurélio, o significa-
o é praticamente o mesmo. Congelamento 

é afixação de valores e preços; estável é a 
uãlidade daquilo que não varia. 
-,, 
- -Ao contrário da reforma de fevereiro do 

nõ ' passado, no entanto, o "Plano Sayad" 
acena com várias modificações inclusive 
conceituadas. Ele fala em inflação baixa e 
não mais em inflação zero. Estabelece pra-
zo (três meses) para os ajustes automáticos 
de preços e salários, propoê a reindexação 
da economia admitindo uma inércia infla-
cionária baixa e deixa fora de controle to-
dos os preços de setores concorrenciais co-
mo vestuário, restaurante, barbeiro ou jor- 
nal. Na estabilidade rigorosa ficam enqua- 
drados os preços de setores já sob o contro-
le do CIP, Sunab e as tarifas e serviços 
úblicos. Além disso reconhece os desajus-

tes provocados pelo déficit público. 
Segundo os autores da proposta, há hoje 

espaço e condições para a sua aplicação. 
Primeiro porque os técnicos do Planeja-
mento acreditam que a economia jã ultra-
passou o período de explosão de demanda, 
havendo hoje equilíbrio entre produção e 
consumo. Passa pelo fato de os salários já 
terem perdido valor real com a inflação alta 
e sugere a sua coversão aos níveis de 1° de 
março do ano passado, o primeiro dia de 
vida do Cruzado. Por fim, o Plano defende o 
realinhamento prévio e controlado dos pre-
ços que ficarão sob estabilidade rigorosa 
evitando-se assim um dos principais proble-
mas da reforma anterior: a existência de 
preços surpreendidos no contrapé. 

O objetivo do Plano é buscar a estabili-
dade, protegendo salários e, evitando varia-
ções bruscas de renda, informa Carlos Al-
berto Sardenberg, represéntáfite ,depMinis-
tério do Planejamento em São Paulo. Na 
últimá sexta-feira, ele esteve na sede da 
Federação das Indústrias do Estado de São 
Paulo (Fiesp) explicando para um seleto 
grupo de empresários, entre eles os presi-
dente da entidade, Mario Amato, detalhes 
da proposta. Segundo ele, a receptividade 
foi boa especialmente em dois pontos: os 
empresários elogiaram a parte relativa à 
austeridade no setor público e o mecanismo 
dós reajustes de preços que eliminaria os 
freqüentes e burocráticos contatos com téc-
nicos do CIP. 

Para os autores do Plano, a economia 
não correrá novamente o risco do desabas-
tecimento e do alto consumo. Eles enten-
dem que não interessará aos agentes econõ-
inicos estocar mercadorias na expectativa 
do reajuste de preços agendado. A variação 
Será baixa, o que não compensará esse mo-
vimento, diz Sardenberg. Se for alta, o Pla-
no não terá atingido o seu principal objeti-
vo de baixar a inflação, ou seja, não seria 
respeitado por ninguém. A propósito, foi 
com base no problema de expectativas que 
à segunda versão do Plano eliminou a fixa-
ção de mecanismos de variação cambial 
constante do documento original. A política 
cambial, segundo os técnicos do Planeja-
mento, tem um forte componente conjuntu-
ral e será pilotada no sentido de apoiar as 
exportações. 

Para os assalariados, o Plano permiti-
ria, na visão dos autores, evitar as perdas 
que hoje ocorrem em função da inflação 
alta. Aos salários convertidos, seriam acres-
centados os ganhos de produtividade e pro-
mqções obtidos durante o ano passado. Por 
exemplo, se o Plano tivesse sido aplicado no 
início deste mês um trabalhador que ganha-
va Cz$ 8.649,00 em 1° de março do ano passa-
do. e hoje, com o gatilho a ser disparado 
neste mês, passaria para Cz$ 16.762,00 teria 

seu vencimento fixado em Cz$ 16.607,00 — 
ou seja perderia Cz$ 155,00, levando-se em 
conta uma inflação oficial de 63,8% de mar-
ço de 1986 a fevereiro deste ano. 

Com a estabilidade dos preços, esse tra-
balhador, no entender dos autores do Pla-
no, mesmo assim estaria ganhando. Afinal, 
hoje ele paga os preços mais altos antes 
para receber os 20% do gatilho depois. Se-
gundo os cálculos dos autores — além do 
ministro João Sayad, seus assessores Henry 
Philip Reichstul, Francisco Lopes e Fran-
cico Vidal Luna — todos os salários no 
momento da conversão se fosse em 1° de 
' 'unho estariam praticamente em equilíbrio. 
A proposta, contudo, previa o realinhamen-
to de preços e salários até 31 de maio e ao 
estabelecer para eles um prazo de três me-
és.' Com o retardamento para sua aprova-

ção esse prazo já está avançando 30 dias. O 
lano foi também concebido tendo em vista 

um crescimento de 4% a 5% da economia 
ara este ano, o que geraria cerca de 1,5 

milhão de novos empregos. 
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